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RESUMO:Avidaem sociedadetem exigidocadavezmaisaregulamentaçãodeaçõesinterpessoais.
Asimplesoperaçãode“emprestar”tornou-seregulamentada,chamando-secontratodemútuoou
comodato,equepermitiuum controlelegalsobreoqueanteserafeitodemaneirainformal.O
contratodecomodatotrouxesegurançaaoscontratantes,permitindoumaformajustaelegalde
cobrareprestaroqueestánomesmodamelhorforma.O presenteartigovisaapresentaros
aspectoscivispresentesnocontratodecomodato,aspenalidadespelonãocumprimentodomesmo,
oprocessodeconstruçãodocontrato,aformacomoétratadonoâmbitointernacional.Sendoassim,
percebeu-sequeanecessidadederegulamentaroqueanteriormenteeraapenasconsensualéa
ferramentaidealparaaconvivênciaem umasociedadepacíficaedemocrática.
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ABSTRACT:Lifeinsocietyisincreasinglyrequiredregulationofinterpersonalactions.Thesimple
operationof"borrow"becameregulated,ifmutualagreementorlending,andwhichallowedalegal
holdonwhatwasdoneinformally.Thecontractbroughtsecuritylendingtocontractors,allowingafair
andlegaltochargeandpaywhatisinevenbettershape.Thisarticleaimstopresentthecivilaspects
presentinthelendingagreement,thepenaltiesforfailuretocomplywiththesame,theprocessof
constructionofthecontract,thewayitistreatedintheinternationalarena.Thus,itwasrealizedthat
theneedtoregulatewhatwaspreviouslyonlyconsensualistheidealtoolforlivingtogetherina
peacefulanddemocraticsociety.
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1CONSIDERAÇÕESINICIAIS

Oscontratosconsubstanciam um vínculojurídicointerpessoalparamelhor

resolução dos conflitos entre as partes,melhorando a convivência e trazendo

segurançajurídica.

Ocontratodecomodato,especificamente,regulasituaçõesondedeterminado

bem móvelouimóveléemprestado aoutro e,atualmente,éregulamentado e

grafado em contrato escrito descrevendo os participantes (comodante e

comodatário)eobem (móvelouimóvel).Ocontratopossuipersonalidadevoluntária,

pois,além desergratuito,favoreceaocomodatário.

Dentrodopresenteartigo,foram estudadososcomponentespresentesno

contrato,seusprincípios,características,períodoseobrigaçõesqueexigem dos

contratantes.Também foram abordadasaspenalidadespelodescumprimentodo

contrato oulesão do bem emprestado,assim como seusaspectosjurídicose

processosnecessáriosparaobom andamentodocontrato.Noâmbitointernacional,

foiobservadaaformacomooestrangeiroévistodentrodopaísecomoissoafetou

aaquisiçãoedireitosperanteoscontratos.

2REFERENCIALTEÓRICO

2.1ASPECTOSCIVISDOCONTRATODECOMODATO

Oconceitodecomodatoéconceituadoem váriasdoutrinascomoempréstimo

gratuitodecoisas,asaber,decoisasnãofungíveis,bem comodispõeoartigo579

doCódigoCivil.Perfaz-secom atradiçãodoobjeto.Coisasfungíveissãoaquelas

quepodem sersubstituídas poroutras da mesma espécie,haja vista que o

comodatoéum empréstimodealgoquenãopodesersubstituídoporoutrosda

mesmaespécie.

Beviláqua(1916)defineocomodatocomo"...contratogratuito,peloqual

alguém entrega a outrem alguma coisa infungível,para que dela se utilize,

gratuitamente,earestitua,depois”.
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Sãocaracterísticasdocomodato,agratuidade,ainfungibilidadedoobjetoea

tradição,e as partes do comodato são o Comodante,quem empresta;e o

Comodatário,quem tomaemprestado.

Agratuidadeéessencialparadistinguirocontratodecomodatodocontrato

delocação,poissenãohápagamentoouônusdacoisaéempréstimo,oquese

presumequeéum contratodecomodatoenãodelocação.Jáainfungibilidadedo

objeto,sedáatravésdarestituiçãodamesmacoisaquefoirecebidaem empréstimo,

eporfim,atradiçãoéondesecompletaocontrato,tornaocontratoreal,ouseja,

com aentregadobem emprestadoaocomodatário.

Venosadizque(2002):

OCódigoCivildispõequeocontratodecomodatosetraduzem empréstimo
gratuitodecoisasnãofungíveiseseperfazcom atradiçãodoobjeto(art.
579).Senão houverprazo convencional,presume-seo comodato pelo
temponecessárioparaousoconcedido(art.581).Ademais,ocontratode
comodato"possuinaturezaintuitupersonae,poisocomodantetem em mira
afidúciaquedepositanapessoadocomodatário,tantoqueécontrato
gratuito.Traduzfavorecimentopessoaldocomodatário.Obenefício,salvo
ratificaçãodocomodante,nãoseestende,portanto,aossucessoresdo
comodatário”.

O contratoéunilateralporquesomenteocomodatárioéfavorecido;énão

solene,pois sua forma é livre não exigindo forma solene ad substantiam da

manifestaçãodavontadeparaseuaperfeiçoamento;eétemporáriopodendoserpor

tempodeterminadoouindeterminado.Seindeterminado,pressupõe-sequeoprazo

sejaonecessárioaousodacoisa,podendoelaserretomadapeloComodante

quandobem quiser.Sedeterminado,oprazodeveserrespeitadoporambasàs

partes,sobpenademultacontratual,amenosqueocomodantecomproveem juízo

anecessidadedereaveracoisa.

Conformedispõeoartigo581doCódigoCivil:

Seocomodatonãotiverprazoconvencional,presumir-se-lhe-áonecessário
para o uso concedido;não podendo o comodante,salvo necessidade
imprevistaeurgente,reconhecidapelojuiz,suspenderousoegozodacoisa
emprestada,antesdefindooprazoconvencional,ouoquesedetermine
pelousooutorgado.(BRASIL,2002)

Demodogeral,aspartesdevem sercapazesparacelebrarem ocontratode

comodato e se consistirapenas em cessão de uso,não será exigido que o
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Comodatário seja o proprietário.Se forincapaz,seusbens,administradospor

terceiros,sópodem serdadosem comodatocom autorizaçãodojuiz.Seapartefor

apenasum possuidordobem eproprietário,comoacontececom olocatárioquedá

obem em comodato,ouousufrutuário,necessitarádepermissãolegal,dodono,do

juizoudedeterminaçãocontratualparacederàcoisa,talcomoestabeleceoartigo

580doCódigoCivil“ostutores,curadoreseem geraltodososadministradoresde

bensalheiosnãopoderãodarem comodato,sem autorizaçãoespecial,osbens

confiadosàsuaguarda”.

AsobrigaçõesdoComodatárioconsistem em conservaracoisacomose

fossesua;usaracoisaconformeestánocontrato,sobpenadeterqueindenizaro

Comodante porperdas e danos,quando tiverculpa pela impossibilidade da

restituição,aindaquesem culpa,indenizarpelosprejuízoscausadosporacidentes

nosquaisoComodatáriopreferiusalvarbem desuapropriedadeem detrimentoaos

doComodante,restituiracoisa,oobjetonoprazoajustadoou,nafaltadisto,quando

lheforrequisitadaacoisa,seduasoumaispessoasrecebem simultaneamentea

mesmacoisaem comodato,ficarãosolidariamenteresponsáveis.

OsdireitosdoComodantecorrespondem àsobrigaçõesdoComodatário.Em

relação às obrigações do Comodante,em regra não há obrigações,mas

eventualmenteoComodantedeveráconsentirousodacoisapeloComodatário

duranteoprazoestabelecidonocontrato,nãopodendoexigiradevoluçãoantesdo

vencimento;indenizaroComodatárioporprejuízoscausadospordefeitonacoisa,

quandopretendiaoComodanteocultá-loereembolsarasdespesasnecessáriase

úteisqueoComodatáriotevealém daconservaçãonormaldacoisa.

Diantedoexpostoaoanalisarmosocontratodecomodato,concluímosser

um contratointuitopersonae,devidoàsuacaracterísticagratuita,ouseja,com

escopodefavorecerumadeterminadapessoaqueem regranãotranscendepara

outrotitular,amenosqueestejaavençadoentreaspartes,outenhaumafunção

sociala cumprir,no entanto,a coisa pode precisarde cuidados para sua

conservaçãocom apossibilidadedegerarencargos(ComodatoModal),desdeque,o

ônusnãosetransformecontraprestaçãonãodesnaturaráocomodatose,noentanto,

houveralgumacontraprestaçãoouumacompensação,seconfiguraráumalocação

ouum contratoinominado,esseempréstimoseperfazcom aentregadobem
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(tradição)eestebem em regraéinfungível,porém em casosdeterminadospodeser

fungível.

Porfim,aextinçãodocomodatosedápeloadventodotermoconvencionado

ouusodacoisadeacordocom afinalidadedoempréstimo;pelaresolução;por

sentença;pelamortedocomodatário;pelaresiliçãounilateralepeloperecimentodo

objetodocontrato.

2.2JURISDIÇÃOESUANECESSIDADEPARAAESTABILIDADESOCIAL

Noiníciodacivilização,odireitoexistenteeraaleidomaisforte,ondeaquele

quesesobressaísseperanteosdemaistinhaasmelhoresoportunidades,mulheres,

bens,entreoutros,inclusivepermitia-sea“vingançaprivada”,quandoum indivíduo

cometiaum crime,era“apenado”pelavítima,pelosparenteseatépeloprópriogrupo

social,nãoseguardandoproporçãoentreocrimeeavingança.

Porém,o homem sentia-se inseguro afinal,sempre pode existiroutro

oponentemaisforteeexistiaoutrofatorderelevanteimportância,ànecessidadede

justiça,devidoàsbarbáriescometidaspelosmaisfortesalegandoàbuscadeseus

“direitos”.Em buscadessasegurançaejustiçaohomem sentiuanecessidadedese

organizarem buscadeumasociedadeharmônicainstituindooDireito,vindoestea

setornaramaisimportanteeeficazformadecontrolesocialdentrodamáxima,‘Ubi

societasubijus’(nãohásociedadesem odireito).

Primitivamente,quando alguém via insatisfeita sua pretensão,agia
diretamentecontraoadversárioparacompeli-lofisicamenteàpretensão.
Um dia,porém,o Estado proibiudefazerjustiçapelasprópriasmãos,
chamouasiatarefaderesolverosconflitosdeinteressesedisseaos
particulares;de ora em diante só quem tem o poderde fazerjustiça
(jurisdição)soueu;nãohámaisaçãodeum particularcontraooutro;a
únicamaneiradeagiréesta:viramim;deminéqueoparticularpoderá
exigirjustiçaeeuafareicom opoderquetenhosobretodose,portanto,
sobreseuadversário.Destaformaaquele(quepodemoschamardeautor)
nadapodedeste(aquem podemoschamarderéu),masestenãopoderáse

furtardomeupoder(TORNAGHI,1977,p.242).

NoBrasilopoderdedeterminaroqueéjustofoiatribuídopelaConstituição

Federal(CF)aoPoderJudiciárioentão,dessemodo,ajurisdiçãoobedeceráao

devidoprocessolegal,com todasasgarantiasconstitucionaiscomoocontraditório,

ampladefesa,igualdadedaspartes,duplograudejurisdição,entreoutras,estes
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princípiosditam omododeconduçãodosjulgadores,osquaisdirãoquem tem razão

com possíveiscondenações,indenizaçõesounenhumadestas.Estesprincípios

também auxiliam nacompreensãodoconteúdoeextensãodocomandoinseridonas

normasjurídicaseem casodelacunadanorma,servem defatordeintegração,

estandoavalizadospelaCF,aqualgaranteumajustaeigualitáriaaplicaçãode

normasdeacordocom osditamesconstitucionais.

Aheteregeneidadedoserhumanoécaracterizadapordiferentesformasde

pensar,deinterpretaredetransmitirseupontodevista.Essaformadiversade

pensarnostornaúnicos,porém,essadiversidadedeideias,valores,entendimentos,

entreoutros,podem gerarconflitos.Analisaremosaspossíveisformasderesolução

deum conflitonotemaproposto,ouseja,em um contratodecomodato.

Afim deexemplificarum possívelconflitonacelebraçãodeum comodato,

consideremosasseguinteshipóteses:nocasodeocomodantequererreaverseu

bem empestadoaocomodatárioantesdotempoavençado,ouotempodeusodo

bem emprestadopelocomodanteaocomodatáriojávenceu,eestenãoquiser

entregaromóvelouimóvel,possoretiraroComodatárioàforçanoexercíciode

resguardaro meu direito à propriedade utilizando a autotutela?E no caso da

propriedadesesituarnadivisadedoismunicípiosoupaíses,dequem seráa

competênciapararesolverestasquestões?Poderáexistiracordoentreaspartes?

Seránecessárioum terceiroparadizerdequem éodireito?Contudo,poderáhaver

necessidadedeavaliarofatoanalisandopossíveisinjustiçasedeformaclaraejusta

fiquedemonstradodequem realmentepertenceodireito.

Diantedoqueforaexposto,partiremosem buscadeumasoluçãoparaa

resoluçãodoconflitoacimautilizadocomoexemplo.

Paraaeliminaçãodessesfatoresantissociais,podem existiraçõesqueos

resolvam provenientesdeatosdeumaoudasduaspessoasenvolvidas,ouporato

deterceiroestranhoarelação.Nahipótesederesoluçãodoproblema,vamosdizer

deformaamigável,poratodeumadaspartespordesistência,submissãooupelas

duas partes com a transação, estamos diante da forma chamada de

autocomposição.Seporventura,poratodeumadessaspartesqueimpõeseudireito

sobreodireitodaoutraparteestamosdiantedaformaderesoluçãodeconflitos

chamadaAutodefesaouAutotutela.Quandoaresoluçãosedáporatodeterceiro
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estranhoarelaçãoestaremosdiantedaDefesadeTerceiro(Heterocomposição),

sendoqueestaégêneroecomoespéciestemosaConciliação,aMediação,a

Arbitragem eoProcesso.

Partiremosdagarantiaconstitucionalquequalquerpessoapodeacionaro

PoderJudiciário,desdequetenhalegitimidadeeinteresse,quandoconsiderarqueo

seu direito está sendo lesado ou ameaçado (Art.5º,CF),dispositivo este

consagradordoDireitodeAção,vistoque,odireitodeseautodefendernodireito

brasileiroéproibido,salvoalgumasexceções,oArt.345doCódigoPenalversa:

“Fazerjustiçapelasprópriasmãos,parasatisfazerpretensão,emboralegítima,salvo

quandoaLeiopermiti:Pena–detenção,de15(quinze)diasa1(um)mês,oumulta,

além depenacorrespondenteàviolência”.

A autotutelapoderáseradmitidano caso deimpossibilidadedeacesso

imediatoaoPoderJudiciárioecom anecessidadedegarantirapossibilidadede

defenderoseuprópriointeresse,porém énecessáriaumaposteriorapreciaçãodo

Judiciário,verbis:autodefesacom escopodeseprotegerdeperigoeminenteasiou

outrem deinjustaagressãopormeiosnecessáriosemoderados;prisãoem flagrante

delitoobedecendoaodispositivodoartigo302doCódigodeProcessoPenal;estado

denecessidadeparasesalvardeperigoatualquenãoprovocouporsuavontade,

nem podiadeoutromodoevitar;nocasodeturbação(perturbaçãodaposse)ou

esbulho(perdadaposse),podesevalerdaforçaparamanteraposse;entretantas

outras.

Oatodeforçapodeservistodeum trípliceenfoque:a)ilegítimo–quando
realizadoporum particular,b)legitimado–quandoautorizadoaoindivíduo
em circunstâncias excepcionais,desde que observado os requisitos
estabelecidosparaocasoconcreto,ec)legítimo–quandorealizadopelo
Estado,porestarautorizadoporseuordenamentojurídicoerefletirovalor
dejustiça(Velloso,1995,pp21e22).

Comoaautotutelaévedada,salvoem algunscasos,aspartesterãoas

opçõesdeseautocompordeformaamigável,atravésdeacordo,gerandoasolução

do conflito,ou através da heterocomposição porintermédio de conciliação,

mediação,arbitragem eoprocesso.

Aconciliaçãoconsisteem um conciliadorpropondosoluçõesparaoconflito,

quepodem serounãoacatadaspelaspartes.Admitida,poderáocorrernoiníciodo

processo,no curso ou após do término do processo.Em regra,pode haver
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conciliaçãoem casosem queosbenssãodisponíveis,bensindisponíveisnão

podem serobjetodeconciliação,porém,com aLeinº9.099/95passouaseadmitir

conciliaçãoquandosetratardeinfraçõespenaisdemenorpotencialofensivo,no

casoascontravençõespenaiseoscrimesquealeinãocominepenamáxima

superioraum ano,aconciliaçãopoderáserobrigatóriasefordefinidaporleie

facultativaprevalecendoàautonomiadaspartes.

Namediaçãosebuscaasoluçãodoconflitopelosprópriosenvolvidos,o

Mediadorauxiliaparaque,decomum acordo resolvam o litígio,demonstrando

possíveisviasdesolução easconsequênciasqueaspartesarcarão sem um

consenso.

A Mediação é considerada o melhormecanismo para a solução dos
conflitosem queháparticipaçãodeum terceiro,oqueocorrequandoé
utilizadaaArbitragem,aMediaçãoeoProcesso,umavezquepossibilita
queoconflitosejasolucionadopelospróprioscontendores(COELHO,2016,
p.64).

Também baseada na autonomia privada na arbitragem é escolhido um

terceirodecomum acordopelosparticipantesdoconflito,oqualsolucionaráde

forma imparciala disputa.Pode ocorrersubmissão à arbitragem pelas partes

através de contrato,quando acordada entre as partes no contrato e ocorrerá

submissãoàarbitragem posteriormente,quandojáinstauradoolitígio.Aarbitragem

édiversadaconciliaçãoedamediaçãonoquedizrespeitoàvinculaçãodaspartes

quantoàefetividadedasentença.Naconciliaçãoenamediaçãoapenasvinculaas

partessehouverdeterminaçãolegal.Naarbitragem aspartesestãovinculadas,por

estateromesmovalordejurisdição,porém aarbitragem nãosecomparaao

processo,poisestetem forçacoercitivaimpondoaexecução,enquantoàquela

figuranoroldostítulosexecutivos,assim sendo,casoadecisãoarbitralnãoseja

espontaneamenteobservadaépossívelsolicitarqueoEstadoaexecute.

Oscasosdeautotutela,autocomposição,conciliação,mediaçãoearbitragem

possuem vantagensdevidoasuamenorformalidadeeritos,também possuem

comovantagensaeconomia,celeridade,sigilo(emboraem casoscontraoEstado

respeite o princípio da publicidade),permitindo que os próprios interessados

solucionem oconflitopreservandoorelacionamentodosenvolvidos,contudo,não

podem versarsobredireitosindisponíveis.Porém,em nossocasoespecificoas
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partesnãoescolheram nenhumadestassoluçõesrestandoapenasoprocesso.

O processoéutilizadopeloEstadocomoinstrumentoparaprestartutela

jurisdicional,ondeanalisaedecideumademanda,satisfazouprotegeum direito.

Dentrodoprocessooperam doistiposdedireitoaosquaisrecorremosparainstruir

um processo,odireitoprocessualeodireitomaterial.

Nodireitoprocessualtemososcaminhosdetrabalhodentrodoprocessoe

seuprocedimento,disciplinadoodireitodeAção,daJurisdiçãoedautilizaçãodo

Processo,cabe ressaltarque o Novo Código de Processo Civil(NCPC)tem

característica“residual”,ouseja,aondedemaisnormasespeciaisforem omissas,

ambíguasouimprecisasquantoasuamatériacomonocasodoCódigoPenal(CP),

CódigodeDefesadoConsumidor(CDC),ConsolidaçãodasLeisTrabalhistas(CLT),

entreoutras,aplicar-se-áasnormasdoNCPC.

Pelodireitomaterialteremosodireitoaseraplicadoaocasoconcretoe

também buscaremososfundamentosqueutilizaremosdentrodoprocessopara

alcançarapretensãopostulada,portantonodireitomaterialbuscamosaleiparater

odireitoepelodireitoprocessualusamosaleiparafazervaleraleimaterial,porém

nãopodemosafirmarqueodireitoprocessualédependentedodireitomaterial,

aqueleéautônomo,poisquandoutilizamosumanormaparaadefesaecontinuidade

doprocessoquenãoversediretamentesobreodireitomaterialestaremosdeuma

normadedireitoprocessual,inverbis:prescrição,citação,competência,etc.

Noprocessohápressupostosimprescindíveiscomo:a)iniciativadaparte

(NCPC,art.2º;CPP,art.24),poisoPoderJudiciárionãoagesem serprovocadoe

com umademandadevidamenteformulada(petição inicial),mesmo queinepta

existe,poismesmooprocessoinválidoseformaetem existência,apontodojuiz

nãoestarisentodepronunciaraprópriainvalidadeneleocorrida;b)Jurisdição¬

órgão judicante,aindaqueincompetenteinvestido dejurisdição;c)citação das

partes(em casodereveliadesigna-seum representantelegal);d)validamenteéum

requisitoessencialparaquearelaçãoprocessualseformeintegralmenteéum

órgãoimparcial,quesetratedejuizcom competênciaorigináriaouadquirida.

Comosabemosnossopaísémuitoextenso,oPoderJudiciárionãoteria

comodelegarapoucaspessoasafunçãodedizeroDireito,dessemodo,torna-se

imperativo a divisão espaciale material,embora a jurisdição seja una,faz-se
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necessáriaessasdivisõesparaevitarqueregiõesematériassehomogeneízem

evitando que pessoas destacadas para dirimirconflitos trabalhistas dirimam

conflitospenais,ouquepessoasdeumaregiãoafastadaoumesmopertodirimam

conflitoscom competênciaalheia,ocorrendoumaindefiniçãoeconsequentemente

gerando insegurança jurídica,embora em casos excepcionais possa havero

desaforamentodessaspessoasem casodeférias,aposentadoria,conexões,entre

outras.

2.3RESOLUÇÃOCÍVELDOCONFLITO

Em nossocasooComodatário(réu)com arecusadeentregarobem foi

demandadopeloComodante(autor)nolocal(foro)previamenteestabelecidono

contrato,massupomosqueocontratofosseomissoquantoaoforo,temosvários

desdobramentos,porém comoregrageraltemoso:a)valordopedidocom ingresso

nosjuizadosespeciaisconformeovalordapretensão;b)matériadiscutida(que

podeserpenal,trabalhistaeleitoral,entreoutras);c)funcionalbaseando-sena

distribuiçãodosatosprocessuaisqueprecisam serrealizadosparaoexercícioda

funçãojurisdicionalpelosjuízes,deacordocom ograurecursal,executivo,entre

outras;d)pessoalem vistadapessoaqueparticipadoprocesso(autorouréu),

exemplodoPresidentedaRepúblicaquandoprocessadopeloSupremoTribunal

Federal(STF)seenvolvidoem infraçõespenaiscomuns;d)territorialquandose

consideraarelaçãodeum determinadolocallócusdelicti(localdodelito)esua

relação com os elementos do litígio -autorou réu -estabelecendo o órgão

jurisdicionalcompetente.

O Órgão Jurisdicionalcompetente em nosso caso foiestabelecido em

contrato que seria na cidade do Comodante (Bagé-RS),sendo distribuída

posteriormenteaumadas3(três)varascíveisexistentesnoMunicípio,ondeo

DemandantepostulouprocessodenaturezaCondenatória,ouseja,oComodante

pleiteouacondenaçãodoComodatárioparaqueentregueobem cedidoetambém

pediuvaloresreferentesàmoraquejáhaviasidoestabelecidaem contrato,bem

comocustasprocessuaisehonoráriosadvocatíciosdesconstituindodessemodo

umarelaçãojurídicaexistente,aqualfoideferidapeloJuizde1ºGrau.Com a



________________________________________________________________________________________
ProjetodeAperfeiçoamentoTeóricoePrático–Bagé–RS–Brasil 11

INSTITUTODEDESENVOLVIMENTO
EDUCACIONALDEBAGÉ

FACULDADESIDEAU

garantiado“duplograudejurisdição”,oqualocorrequandoapessoasesentir

inconformadacom adecisãojudicialodemandadopoderárecorreraoTribunalde

JustiçadoEstado(TJRS),oqualanalisaráasentença,deferindo-aounão,porém o

tribunalmanteveasentençainicial.Poderiaaindarecorreraumaterceirainstância,

porém paraingressarcom recursoespecialperanteSupremoTribunaldeJustiça

(STJ)otemateriaquesercontroversoperanteoutrosTribunaisouseamoldaras

competênciasdoSTJdescritasnoart.105daCF.

2.4CONTRATOSNOÂMBITOINTERNACIONAL

Oscontratossãodesumaimportânciaparaasociedadeinternacional,pois

com oadventodoturismoedoinfluxoderefugiados,surgiuanecessidadedenovas

normaseregulamentaçõesaosestrangeirosdentrodopaís.JosuéDrebes,em seu

artigo“O ContratoInternacionalàLuzdoDireitoInternacionalPrivadoBrasileiro”,

demonstradeformaclaraadefiniçãodecontratonoâmbitointernacionalcomo“...

um instrumentoespecializadodoDIPr(DireitoInternoPrivado)quebuscaregular

uma relação jurídica envolvendo duas partes”.Essas duas partes podem ser

interpretadastanto como doisestadosdistintoscomo doissujeitosde países

diferentes.

Com arevogaçãodoEstatutodoEstrangeiroeacriaçãodanovaLeide

Migração(LEINº13.445,DE24DEMAIODE2017),facilitaram-seaestadiaedireitos

de imigrantes ao Brasil. O antigo estatuto foi considerado retrógrado e

discriminatório,poisviaoimigrantecomoameaçaeperigosoparaosnacionaisna

épocaem quefoicriado,quefoiduranteoperíododaDitaduraMilitarnoBrasil.O

artigo3ºdanovaLeideMigraçãodemonstra,deformamaisclara,asmudanças

ocorridasdiferenciadasdeseuanterior.

Art.3ºApolíticamigratóriabrasileirarege-sepelosseguintesprincípiose
diretrizes:
X-inclusãosocial,laboraleprodutivadomigrantepormeiodepolíticas
públicas;
XI-acessoigualitárioelivredomigranteaserviços,programasebenefícios
sociais,bens públicos,educação,assistência jurídica integralpública,
trabalho,moradia,serviçobancárioeseguridadesocial.
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Nodia14dejunhode2017,foiaprovadaaPEC25/2012,aqualcomeçoua

concederaosimigrantesqueexercem atividaderemuneradaparticipardosdireitos

eleitorais(residentespermanentes),queanteseraproibidopelosartigos5º,12e14

daConstituição Federal.Juridicamente,o estrangeiro passouaservisto como

nacional,comomostraoArt.4ºdaLeidoEstrangeiro:“aomigranteégarantidano

territórionacional,em condiçãodeigualdadecom osnacionais,ainviolabilidadedo

direitoàvida,àliberdade,àigualdade,àsegurançaeàpropriedade”.

Com asnovaspolíticasdeimigração,favoreceu-seaassinaturadecontratos,

desdequeseapresentem osrequisitosbásicosdetodososcidadãosbrasileiroso

imigrante.O contrato de comodato se encontra nessa nova possibilidade do

imigranteaoBrasil,nãoimportandoseomesmoforComodatárioouComodante,

desdequepreenchaosrequisitos.Asnovaspolíticasdeimigraçãonãoatingem

turistasnoquetangeocontratodecomodato,poisnãopodem sercomodante,já

quenãopodem possuirbem imóveloumóvelnopaís.Turistasapenaspodem

assinarcontratosdecomodatoscom tempodeterminado,poisovistodeturista

dura apenas 90 dias.Já os visitantes possuem a capacidade de sertanto

comodantecomo comodatário,poispodem ficarentre90 e180 diasporano,

possibilitandoapossedemóveiseimóveisnopaís.

Ocontratodecomodatonãoécomum noexterior,masexisteum casoem

queseassemelhaum pouco,chamadode“leaseagreement”que,em traduçãolivre,

chama-secontratodearrendamento.Nessetipodecontrato,hádoisindivíduos

participantes,o locatário e o arrendatário,o qualfornece um bem imóvelpor

determinadoperíododetempoaolocatário,queficaresponsávelpelacondiçãodo

imóvelepodeserconcedidapermissãoparafazeralteraçõesnomesmo.

2.5OSCRIMESDETRÂNSITOEASPENAS

No que se refere ao comodato de veículos automotores,dentre as

obrigaçõesintrínsecasdetalcontrato,oqualtem suacaracterística,em regra,

informalidade,hátambém apossibilidadederesponsabilizaçãoem decorrênciada

práticadecrimedetrânsitoquandodautilizaçãodoobjetoem comodato,sendo

previstaspenalidadesapartirdoartigo203doCódigodeTrânsitoBrasileiro,onde
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estãoexpostososatostidoscomocrime,osquaisoscomodatáriosecomodantes

estãosujeitosàssuassanções.

Com relaçãoaessescrimesdecorrentesdotrânsito,olegislador,quandoda

elaboraçãodaLeinº9.503/97,atentouàscondutasilícitasmaisgraves,tipificando

-ascomocrime.EspecificamentenoCapítuloXIXdareferidaleidispôsdiversos

tipospenais,inclusiveosconstantesnoCódigoPenalBrasileiro,asquaisnão

podem serconfundidasdadaapeculiaridadeeespecialidadedacondutaaqui

prevista.PorsetratardeumaLeideabrangênciapenal,oCTBestabeleceem seu

corpoalgunsinstitutosebuscanaLeideContravençõesPenais,noCódigoPenal,no

Código de Processo Penal e na Lei nº 9.099/1995 complementações e

regulamentaçõesinerentesaoscrimeseaoritoprocessualdaaplicaçãodaspenais.

Aintençãomaiorquandodaelaboraçãodeleiespecíficaparaoscrimesde

trânsito éadeconscientizarao condutoracercadaspráticaspotencialmente

danosas,ouasqueseconsumam em dano.Visatambém evitarqueavítimaseja

deixadasem socorro,bem comoamargueprejuízoem razãodafugadocondutor.

Os crimes de trânsito são regulados pelo Código de Trânsito Brasileiro

especificamentenoartigo291:

Aoscrimescometidosnadireçãodeveículosautomotores,previstosneste
Código,aplicam-se as normas gerais do Código Penal e do Código de
ProcessoPenal,seesteCapítulonãodispuserdemododiverso,bem como
a Leinº9.099,de26desetembrode1995,noquecouber.

TaiscrimesestãoprevistosnoreferidoCódigoapartirdoartigo302atéo

artigo312,aspenasprevistassãoem suamaioriadedetenção,porém hácasosem

queapenaaplicadapoderáserdesuspensãododireitodedirigir,conformeaduzo

artigo294doCTB,atravésdemedidacautelarconcedidapelojuizem qualquerfase

doprocesso.

Com oadventodapublicaçãodaLeinº12.971/2014oCTBpassouacontar

com aprevisãodapenadereclusão.Segundooart.33doCódigoPenal,aúnica

diferençaentreocrimepunidocom reclusãoem relaçãoaodelitoapenadocom

detençãoéafixaçãodoregimeinicialdecumprimentodepena:

a)Crimepunidocom reclusão:apenapoderásercumpridaem regime
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fechado,semiabertoouaberto.

b)Crimepunidocom detenção:apenapoderásercumpridaem regime
semiabertoouaberto.

Apenamáximaparaohomicídioculposonadireçãodeveículoautomotoré

deaté4anos,seum condutorbêbadoatropelaremataralguém continuarásendo,

em regra,condenadoaoregimeinicialaberto,nãoimportandoseocrimeépunido

com reclusãooudetenção.Issoporqueassim determinaoart.33,§2º,“c”,do

CódigoPenal.Restandoaúnicahipótesedesercondenadoaoutroregime,quenão

oaberto,senocasoeleforreincidente.

AssançõespenaisdoCTBsemostram comoumapuniçãomaisrígidaem

comparaçãoadealgumascondutaspunidastambém naesferaadministrativa,não

restadúvidadeque,naformadodispostonoparágrafo1ºdoartigo256doCTB,

inexisteconflitoentreaspuniçõesimpostaspelosórgãosdetrânsitoe,nasequência,

pelasasinstânciasjudiciais.

2.5.1DOEFEITOEXTRAPENALDASCONDENAÇÕESPORCRIMESDETRÂNSITO

Naformadodispostonoartigo160doCTB,asubmissãoanovosexames,

paraqueocondutorpenalizadoporcrimedetrânsitopossavoltaraconduzirveículo

automotorem viapúblicaéum efeitoextrapenaleautomáticodacondenação,que

independe de expressa motivação na sentença,porse tratarde penalidade

administrativa,denaturezadiversadasançãopenal.

Art.160.Ocondutorcondenadopordelitodetrânsitodeverásersubmetido
anovosexamesparaquepossavoltaradirigir,deacordocom asnormas
estabelecidaspeloCONTRAN,independentementedoreconhecimentoda
prescrição,em facedapenaconcretizadanasentença.

§ 1ºEm casodeacidentegrave,ocondutorneleenvolvidopoderáser
submetido aos exames exigidos neste artigo,a juízo da autoridade
executivaestadualdetrânsito,asseguradaampladefesaaocondutor.

§2ºNocasodoparágrafoanterior,aautoridadeexecutivaestadualde
trânsitopoderáapreenderodocumentodehabilitaçãodocondutoratéasua
aprovaçãonosexamesrealizados.

ASeçãoIIdoCTBtratadatipificaçãodosdozecrimesdetrânsitoprevistos

nesseCódigo.Ressalta-sequealgumascontravençõespenaisforam revogadasem
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razãodoconflitocom algumascondutasrelacionadasnoCTB,noentanto,alguns

tiposaindaestãovigentesnoarcabouçojurídicopátrio.

NoscrimesprevistosnoCódigoBrasileirodeTrânsito,existeapossibilidade

deocondutor(comodatário)eoproprietário(comodante)serem responsabilizados

penalmente.

Quandooveículoem comodatoseenvolveem um crimedetrânsitoconforme

art.306,307e309doCódigoBrasileirodeTrânsitoocomodatárioecomandante

sãopenalizadosocondutorrespondepelocrimequecometeueoproprietário

conformeart.310doCTB.

2.5.2DACONDUÇÃOCOM ALTERAÇÃODACAPACIDADEPSICOMOTORA

Asregrasqueregulamentam odispostonesteartigoestãodispostasna

ResoluçãoCONTRAN432/2013ebasicamentepodem serdivididasem situações:

autuação com baseno testedo etilômetro ou autuação com baseem exame

sintomático.

Após cometero crime de trânsito o réu é avaliado nos aspectos de

culpabilidade,antecedentescriminais,condutasocial,personalidadeemotivaçãoe

comportamentodavítimasehouver.

Especificamentenocrimedehomicídioculposocometidonotrânsito,artigo

302doCTB,quandoapenaforaumentadaconformedispostono§1ºdoreferido

artigo,pornãoserhabilitado,deixardeprestarsocorroouseforatropelamentoeo

pedestreestivernafaixadesegurançaapenaéaumentadaem até1/3ametade

podendoserem regimedereclusão.

Igualmente,oCTBprevêaumentodepenaquandodaocorrênciadocrime

tipificadonoartigo308doreferidocódigo,popularmenteconhecidocomo“racha”,

disciplinandodo§1ºseapraticadocrimeresultarlesãocorporalapenaseráde3a

6anos,bem comono§2ºseresultarmorte,penaprevistade5a10anos,nesses

doiscasosapenarestritivadeliberdadeserádereclusãoedependendodapenaa

execuçãodapenaseráinicialmenteem regimefechado.

Namaioriadoscrimesdetrânsitoapenaimpostaédemenorpotencial

ofensivo,pena máxima de dois anos de detenção,nestes casos não há a
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necessidadedeinstauraçãodeinquéritopolicial,entretanto,noscrimesondeapena

prevista ultrapasse dois anos é imprescindível à instauração do referido

procedimentoadministrativo.

2.5.3INQUÉRITO

Oinquéritopolicialéprocedimentoadministrativoetem porobjetivocolher

provasesubsídiosparaoprocessojudicial,tem porcaracterísticasaformalidade,

sigilo,inquisitivo,nãohavendocontraditórionem ampladefesa.

Além dosdocumentosreferentesaocasoconcreto,poderáoinquéritoser

instruídoporportaria,quandonãohouverhomologaçãodeprisãoem flagrante,ou

atravésdeautodeprisãoem flagrante,quandoefetivamenteforhomologadaa

prisão.

Osprazosparasuaconclusãosãoentre10e30dias,sendo10diasquando

réupresoeaté30diasseestiverem liberdade.Quandoinquéritopresididopor

DelegadodePolíciaFederaloprazoserá15diasréupresoe30diaspararéuem

liberdade.

Após concluído o inquérito policialpela autoridade policialcompetente,

elaborarárelatórioinformandotudoquefoiapurado,aexistênciadecrimeounãoea

autoria do fato,encaminhando ao judiciário que remeterá para apreciação do

promotordejustiçaqueoreceberá,podendoounãooferecerdenúncia,ouarquivá-lo

ouaindasolicitararealizaçãodenovasdiligências.Seentenderpeloarquivamento

doinquéritoestesópoderáserreabertocom osurgimentodenovasprovasoufatos.

Poderáhaverdilaçãodainvestigação,istoé,oaumentodoprazoparaa

conclusão do inquérito policial,de 30 a 120 dias com autorização do juiz e

concordânciadoMP.

Osartigos302,304,305,306,307,309,310,311,312doCTBsãoações

penais públicas incondicionadas à representação,ou seja,independem de

provocaçãodavítimaparasuainstrução,jánocrimeprevistonoartigo303aação

penalécondicionadaàrepresentaçãodavítima,ouseja,nestecasodependentede

provocaçãodavítimaparasuainstauração.Nosartigos306,307,e309quando

ocorrecrimeprevistonessesartigosháresponsabilidadetantoparaocondutor
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quandoparaoproprietáriodoveículo.

O inquéritopolicialpodeserdispensávelparaaproposiçãodaaçãopenal,

desdequesetenhaamaterialidadeeaautoriadocrimecomprovadas,jánoscrimes

demenorpotencialofensivo,ouseja,crimesondeapenamáximaprevistaédedois

anos,éconfeccionadotermocircunstanciado,muitasvezesnoscrimesdetrânsito

estetermoéconfeccionadodiretamentenolocaldocrime,porum policialmilitar,

nãoserárealizadoinquéritopolicial.

Apósconcluiroinquéritopolicial,odelegadodepolíciaelaborarárelatório

informandotudoquefoiapurado,aexistênciadecrimeounãoeaautoriadofato.

Peçasdoinquérito-portariaeAPF.

Adilaçãodainvestigaçãoéoaumentodoprazoparaaconclusãodoinquérito

policial,podendoserde30a120diascom autorizaçãodojuizeconcordânciadoMP.

Depoisdeconcluídooinquéritoodelegadopoderepresentarpelaprisão

preventivaseentenderqueháprovassuficientesparatanto.

3METODOLOGIA

Apesquisarealizadafoidescritivaeosprincipaisprocedimentosadotados

foram obibliográfico,apartirdeconsultasem obrasjurídicas.Porfim,asfontesda

pesquisasetraduzem em consultasalivrosjurídicos,estatutos,leis,sitesdeinternet

eestudossobrediversostiposdecontratosdecomodato,ouseja,todosque

envolvem a temática explorada,bem como a maneira prática da aplicação do

contratonodiaadia.

4RESULTADOSEDISCUSSÃO

Com basenoreferencialteóricodesenvolvido,nossapesquisavisouàelaboraçãode

um contrato,com asseguintesdisposições:nãosolene;gratuito;discriminaçãoe

responsabilidadedaspartes;conservaçãodoobjeto;tempodeduraçãodocontrato;

modosderescisãodocontratoeforoestabelecidocasohajadesavençaentreas
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partescontratantes.

CONTRATODECOMODATODEVEÍCULO

Pelo presente instrumento particular,de um lado Alex Nunes Prestes,
brasileiro,casado,comerciário,inscritonoCNPJsobonº000000000enoRGnº
1111111111,residenteedomiciliadoem Bagé,bairroIndustrialnaruaSantaTecla,
nº550,doravantedenominadoCOMODANTEedeoutroladoJesusMacielNogueira,
brasileiro,solteiro,Vendedor,inscritonoCPFsobonº333333333333enoRGnº
444444444,residenteedomiciliadoem Bagé,bairroMadezatti,ruaBarãodeSanto
Ângelo nº322 ,doravante denominado COMODATÁRIO,têm,entre si,justo e
acertadoopresentecontratodecomodatodeveículo,queseregerápelascláusulas
econdiçõesabaixoestabelecidas.

Cláusula1ª
OCOMODANTE,naqualidadedeproprietáriodoveículoGOLTrend1.0,ano

2015,corbranca,placaIII2222,chassi888888888888realizaoempréstimogratuito
domesmoaoCOMODATÁRIO.O objetodopresentecontratodecomodatoéo
veículoXXXX.

Cláusula2ª
Opresentecontratosedáatítulogratuito,devendoocomodatárioarcartão

somentecom asdespesasatinentesaprópriautilizaçãodomesmo.

Cláusula3ª
O empréstimomencionadonacláusulaanteriorterávalidadede12(doze)

meses,iniciandoem 16(dezesseis)deoutubrode2017(doismiledezessete)e
finalizandoem 16(dezesseis)deoutubrode2018(doismiledezoito),sendoqueao
finaldesteprazoobem objetodocontratodeveráserimediatamenterestituído
independentementedenotificaçãojudicialouextrajudicial.

Cláusula4ª
OveículodeveráserutilizadopeloCOMODATÁRIOexclusivamenteparasua

utilizaçãonaexecuçãodeserviçosinerentesàssuasatividadesdecompraevenda
demercadoriasnoqueserefereaotransporteelocomoçãoparavisitasdeclientes,
serviçosdeentregadeprodutosentreoutrosserviçosassemelhados.

Cláusula5ª
O veículo objeto deste contrato não poderá seremprestado,cedido ou

alugadoparaterceiros.

Cláusula6ª
ÉobrigaçãodoCOMODATÁRIO aconservaçãodoveículo,devendorealizar

todasasrevisões,manutenções,trocasdeóleo,abastecimentos,higienizaçãoe
limpezaperiódicaenquantopermanecerem suaposse.

Cláusula7ª



________________________________________________________________________________________
ProjetodeAperfeiçoamentoTeóricoePrático–Bagé–RS–Brasil 19

INSTITUTODEDESENVOLVIMENTO
EDUCACIONALDEBAGÉ

FACULDADESIDEAU

O COMODATÁRIO deverá,ao finaldeste contrato,devolvero veículo ao
COMODANTE,nas mesmas condições em que lhe foientregue,sob pena de
responderporperdasedanos.

Cláusula8ª
Poderáqualquerdaspartesrescindiresteinstrumentoaqualquertempo,

informandoaparteinteressadacom antecedênciamínimade15(quinze)dias,prazo
em quedeveráserdevolvidooveículo.

Cláusula9ª
Estará rescindido o presente contrato caso haja a violação de qualquer

cláusula aqui disposta,hipótese em que o veículo deverá ser devolvido
imediatamente.

Cláusula10ª
Para dirimirquaisquercontrovérsias oriundas deste contrato,as partes

elegem oforodacomarcadeBagé-RS.

Porestarem assim justosecontratados,firmam opresenteinstrumento,em
duasviasdeigualteor,juntamentecom 2(duas)testemunhas.

Bagé,16deoutubrode2017.

................................................................................ .............................................

....
AlexNunesPrestes JesusMacielNogueira

Comodante Comodatário

............................................................................... .............................................

....
JoãoBasíliodosSantos AiltonGraçaAlves

Testemunha Testemunha

123456789 987654321
CPFnº CPFnº

5CONSIDERAÇÕESFINAIS

Diantedoquefoiexposto,conclui-sequeocontratodecomodatonadamaisé

queoempréstimogratuitodecoisasnãofungíveisequeagratuidadeéumadas

característicasessenciaisdo comodato,poisassim o distinguedo contrato de

locação.
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No caso de inadimplência do comodatário surgem consequências que

deveram ser dirimidas pelo Poder Judiciário, no caso específico citado

anteriormente,constatou-sequedevidoserum contrato,cujoosenvolvidossãocivis,

nãohaverianecessidadedajustiçaespecialseenvolver,seresolverianoâmbitoda

justiçacomum.DevidoaoprincípiooDuploGraudeJurisdição,poderiachegarao

TJRS.

Devidoocontratoserem âmbitonacional,eoscontratosencejarem apenasa

responsabilidadecivilquantoaocontratanteinadimplente,normasinternacionais

nãotêm capacidadeparainfluenciardecisõesem nossoordenamentojurídico.

Porfim,constatou-sequesançõesmaispesadassãoimpostasaosinfratores

noscrimesdetrânsito,equeocomodatáriodeveráserresponsabilizadodurantea

vigênciadocontrato.
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